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1. INTRODUÇÂO

A constatação do actual desequilíbrio das contas públicas em conjugação com um conjunto vasto de factores decorrentes da globalização, despertou o país para a emergência da tomada de iniciativas estruturais, com implicações duras na vida de todos os cidadãos e de todas as entidades que desenvolvem e contribuem para o crescimento da actividade económica nacional.

A situação critica e de emergência em que Portugal se encontra, ainda que visível à já alguns anos, só agora parece ter sido definitivamente assumida pelo Estado e porque não dizê-lo também, pelos empresários nacionais.

Neste contexto é determinante que sem reservas sejam assumidos por todos (Estado, Empresas, Empresários e Trabalhadores), compromissos de médio prazo sem restrições, baseados em acordos claros e firmes entre todos estes actores, devidamente quantificados e calendarizados no tempo.
O conjunto de empresas da cerâmica subscritoras do PACTO 4C encontra-se clara e inequivocamente disponível para assumir sem restrições, num âmbito integrado e de parceria transparente com o Estado, compromissos e obrigações que permitam alcançar os três grandes objectivos deste pacto agora proposto: CONSOLIDAÇÃO, COMPETITIVIDADE E CRESCIMENTO da CERÂMICA DECORATIVA, MESA E UTILITÁRIA.
Situações de emergência implicam atitudes firmes e determinadas. Neste documento o conjunto de empresas subscritoras lança o repto ao Estado Português para concretizar uma parceria sem ambiguidades, na qual, as obrigações e direitos de ambas as partes sejam recompensados em caso de sucesso mas também penalizados em caso de insucesso, sem reservas mentais ou preconceitos pré-definidos.

É este o desafio e o repto que lançamos.

2. VARIÁVEIS DE CONTEXTO
As empresas são determinantes para a recuperação económica do país. Redução do número de empresas em actividade significa menos cobrança de impostos, menos postos de trabalho, mais despesa pública do Estado (agravamento de despesas sociais como o subsídio de desemprego, degradação social e todos os problemas daí decorrentes).
O Estado ao não equilibrar as suas contas, absorve recursos financeiros e humanos que fazem falta ao sector privado. O aumento da pressão fiscal provoca o encerramento de empresas que, apesar de frágeis e de pequena dimensão, fazem falta ao país. A criação de condições e estímulos à iniciativa privada têm que ser estimulados. As empresas desempenham uma acção fundamental para o bem-estar da sociedade, para a satisfação e realização pessoal e profissional dos cidadãos.

Contudo, apesar das ténues alterações à lei laboral, as empresas continuam a suportar um peso excessivo relativo à manutenção de postos de trabalho em épocas de forte redução de produção, substituindo-se ao estado no apoio às pessoas. È uma forma de desemprego / emprego que não conta para as estatísticas mas que, e pelo peso que tem nas empresas, as vem descapitalizando, enfraquecendo, retirando-lhe recursos que deveriam ser destinados e aplicados na procura de mercados, controle da cadeia de valor acrescentado.

Às empresas tem sido vedado o acesso à gestão da parte mais importante da sua cadeia de custos, mão-de-obra que representa 45%, quer pela regulamentação de vencimentos sem qualquer óptica de produtividade ou rentabilidade, quer pela rigidez de dispensa de pessoas em tempos menos bons, numa clara substituição aos deveres do estado.

O retrato descrito nos parágrafos anteriores quanto à (in)flexibilidade do factor humano nas empresas, ainda que importante, não se nos afigura o mais crítico, existindo em nosso entender condições para alcançar acordos de médio prazo baseados em objectivos quantificados de produtividade. A actual situação do sector não deriva pois só do factor humano, que podem e são inibidores da concretização de estratégias duradouras.

Mais importante é a ausência total de planos de inovação, de desenvolvimento de novas aptidões para os produtos e de controlo da cadeia de valor acrescentado. 
Á que assumir, pela parte das empresas do sector, o insucesso objectivo das acções desenvolvidas pelas estruturas associativas e tecnológicas do sector, tendo consciência que esse insucesso também é atribuível a cada empresa por si só uma vez que é o somatório individual que conduz à existência destas estruturas.
Qualquer plano ou planos futuros a serem desenvolvidos e aplicados junto doo sector tem de ter como base programas de acção comercial, desenvolvimento de produtos, design / marketing e controlo da cadeia de valor. Esta última componente é provavelmente a maior e mais evidente falha estrutural das empresas do sector. A ausência de controlo sobre os canais de distribuição e inexistência de cadeias grossistas e de retalho baseadas em marcas e design implicará a curto prazo uma dependência total do factor preço. O nosso custo comparativo dos factores de produção com as economias concorrentes determinará de forma definitiva o encerramento da actividade em Portugal.
Passar de meros produtores ou mais ainda de meros prestadores de serviços, onde os espaços e máquinas são tomados para a fabricação de produtos propriedade de outros, para a fase de criação dos próprios produtos, controlo da propriedade de autoria dos mesmos, e colocá-los junto do cliente através da entrega directa e sem intermediários ao lojista ou controlando a própria cadeia de venda, é um dos factores fundamentais à sobrevivência do sector.

Para isso, e para concretizar uma oportunidade que o sector nunca teve (e que outros já tiveram por mais do que uma vez), é tempo de assumir e estabelecer um pacto em que as diferentes variáveis sejam abrangidas (re-financiamento das empresas, contribuição inequívoca e quantificada para a receita fiscal, planos e meios de viabilidade, condições de interactividade, regras de participação, áreas de intervenção objectivas, metas quantificadas)
3. O UNIVERSO DE EMPRESAS PARTICIPANTES 

O sector da indústria portuguesa de cerâmica utilitária e decorativa corresponde às subclasses 26211,26212 e 26213 da CAE-Rev.2.1 e inclui a produção de louça para uso doméstico ou ornamental em faiança, porcelana, grés fino e olaria de barro.

Deste sector fazem parte cerca de 500 empresas (este número apenas inclui as sociedades, não contemplando, assim, os empresários em nome individual que poderão representar mais de 1.000 estabelecimentos), que empregam aproximadamente 15.000 trabalhadores, sendo responsável por um valor bruto de produção na ordem dos 370 milhões de euros.

Estrutura Empresarial

A estrutura empresarial caracteriza-se pela predominância das pequenas e médias empresas, geograficamente implantadas a norte de Lisboa, destacando-se o distrito de Leiria (principal fornecedor de matéria prima para a cerâmica) e o de Aveiro. Estes dois distritos abrangem, no seu conjunto, 42,3% do total das empresas e 71% do emprego total deste sector.

Comércio Internacional

Do ponto de vista da Nomenclatura Pautal Combinada, estes artigos encontram-se contemplados no capitulo 69 – Produtos Cerâmicos (Códigos NC 6911,6912 e 6913).

Este subsector da indústria de cerâmica tem tradição secular e grande vocação exportadora, confirmada pela importância das exportações no volume de negócios.
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Valores em euros)

1999 2000 2001 2002 2003

Exportações

250.693.224 250.359.228 256.084.695 244.575.115 242.488.499

Importações

47.314.861 40.178.962 37.045.531 33.870.166 28.552.620


No ano de 2003 o valor global das nossas exportações atingiu cerca de 242,5 milhões de euros, o que se traduz em mais de 65% do valor da nossa produção.

Do valor total das nossas exportações, e tendo ainda como referência o ano de 2003, cerca de 61,5% diz respeito a louça de uso doméstico e 38,5% a louça para fins ornamentais.

Por materiais, predominou a exportação de faianças, com 61,1% do valor total, seguindo-se as porcelanas com 16,3%, o grés com 11,6%, o barro comum com 8,9% e outros materiais não especificados com 2,1%.

Os principais mercados de destino das nossas exportações de cerâmica utilitária e decorativa são o Reino Unido, França, EUA, Alemanha e Espanha.

As nossas transacções que tiveram como destino os nossos parceiros da União Europeia representaram 74,6% do valor das nossas exportações totais.

A contribuição da cerâmica decorativa e utilitária para as exportações nacionais é de 1%, verificando-se uma incorporação nacional superior a 85%, sendo que, e é também muito importante referir, uma  igual percentagem dos equipamentos  tem origem no mercado nacional.

Estrutura de Custos

As empresas produtoras de artigos cerâmicos para uso doméstico e ornamental (CAE 2621) possuem uma estrutura de custos onde, de acordo com os quadros de situação sectorial do Banco de Portugal relativos a 2001, os itens com maior peso são, respectivamente, os consumos intermédios (45%), seguido dos custos com o pessoal (37%), amortizações (9%), outros custos e

perdas (4%), juros suportados (3%) e variação de provisões (2%).
Dos consumos intermédios 8 a 10% referem-se ao consumo de gaz, e 2 a 3% ao de energia eléctrica,  sendo que este é um dos factores de produção que muito nos penaliza, quando comparado com os pagos pelas empresas dos países vizinhos.

O volume de emprego do sector no contexto nacional, aproxima-se dos 0,3%, passando a 0,5% quando incluímos as empresas ligadas aos equipamentos, matérias-primas, serviços e outsorcing. 

Contudo, e se atendermos aos dois distritos que  respondem por 71% do  emprego,  nestes, este representa  mais 3%.
Produção e Comércio Internacional na União Europeia

Tendo como referência os dados disponibilizados pela Cerame-Unie, o sector da indústria de louça utilitária e decorativa ao nível da União Europeia representou em 2002 um volume de vendas totais de 2.200 milhões de euros e proporcionou emprego a 53.000 trabalhadores.

Portugal no contexto universal
Os estudos actuais dão a Portugal posições muito importantes no campo das cerâmicas, com pesos diferentes consoante os sectores.

· Porcelanas  para uso doméstico  - 2,4% nos fornecimentos mundiais, mito perto da quota do Japão, sendo que os primeiros a nível mundial são a China com 16% e a Alemanha  com 13%
· Faianças louça utilitária – 7,9 % nos fornecimentos mundiais com tendência de crescimento,  sendo que a china é o primeiro fornecedor mundial, e Portugal já se situa como primeiro fornecedor Europeu.
· Cerâmica com fins ornamentais – 4% nos fornecimentos mundiais, com tendência para descer,  sendo que a china é o primeiro mundial com 46%  sendo na Europa a Alemanha o primeiro produtor e Portugal o 2º.
Portugal é um das grandes referências mundiais destes sectores, pelo que deve saber aproveitar as potencialidades da sua posição,  e mais,  tem a obrigação de estar na primeira linha do mercado com o desenvolvimento de novas tendências e produtos.

Portugal não pode ceder esta situação privilegiada a outros.

Esta só se consegue com um trabalho criativo e de equipa.
4. EIXOS E PROPOSTAS DE ACÇÃO 
As propostas a apresentar devem ser baseadas em quatro eixos fundamentais;

· As Empresas

· As Escolas

· As Associações

· O Estado

Toda a acção terá de ser desenvolvida numa óptica de mercado. Por isso todos os sistemas de apoio, todos os planos tem de ter como base o cliente, a proximidade com este, de modo a poderem-se controlar os fluxos, o produto, distribuição e valor acrescentado.

Qualquer reanimação do sector com base na produção, não é sustentável.
Outro dos vectores a ter presente em todo o processo, é que são os empresários os primeiros responsáveis pelo desenvolvimento do sector, pelo que todo e qualquer programa deve ser por estes assumido e gerido.

Todas as propostas devem ser apresentadas numa óptica positiva, evolutiva, de viabilidade e de futuro.

Por isso qualquer posição reivindicativa ou de posicionamento do actual status não deve entrar em análise ou discussão. 

Não à existência de apoios a fundo perdido. Estes ao longo dos últimos vinte anos nada trouxeram de novo, não criaram “case studies”, e mesmo as empresas que os receberam não mostram sinais de vantagem.

O saber, a criatividade, a engenharia da inteligência, a organização são factores fundamentais a qualquer plano de evolução futura.
As escolas (Universidades / Politécnicos / Escolas Técnicas) devem de contribuir para o desenvolvimento da industria trabalhando com e para estes.

São parte fundamental na passagem da produção (força musculada) para a criação, gestão, mercado e proximidade ao cliente (Inteligência/saber).

As associações, assim como centros tecnológicos, devem de estar ao serviço das empresas, dinamizando o seu factor relacional, e através destes com a criação de lobbies de influência.

A junção de esforços através da união dos diversos grupos empresariais, conseguindo uma maior representatividade e apoio na obtenção de programas, é fundamental.

Os centros técnicos de apoio, além da formação dirigida às empresas e não aos formandos numa óptica mais profissional, devem de colocar-se ao serviço das empresas no apoio técnico numa óptica de serviço e não de facturação receitas.
Do estado, não podemos esperar grandes apoios directos e líquidos. Estes não existem.

Por outro lado existem campos que o estado não tem grande influência. Neste caso temos o problema energético, o sistema financeiro.

Podemos e devemos procurar que os diversos organismos controlados e financiados pelo estado sejam também colocados ao serviço do sector. Neste caso temos o ICEP o IAPMEI no campo da dinamização dos mercados externos e nos financiamentos necessários a estes investimentos, assim como algumas das capitais de risco na órbita do estado, afim de estas se virem “obrigadas” no apoio ao saneamento das empresas e sua revitalização económica.

Qualquer programa de saneamento e revitalização económica de uma empresa, só é valido e aceite desde que seja demonstrada a sua viabilidade, sendo que os planos comerciais e de mercado tem de ter maior relevância possível na aprovação destes.

Cabe ao estado também, não perdoar, ceder ou sobre qualquer outra forma dar, criar condições para que, e demonstrado a viabilidade das empresas, crie condições de negociação das responsabilidades que estas tem para com este.
Enquanto facilitador na criação de condições de desenvolvimento da sociedade e das empresas, o Estado sai sempre como ganhador, não só pela recuperação de meios financeiros, bem como  ao não suportar mais encargos e ainda, não quantificável mas muito mais importante, ao contribuir para uma sociedade minimamente satisfeita e estável.
Às empresas e seus dirigentes, para qualquer plano de apoio, devem ser solicitados a comprometerem-se, a colaborarem na aplicação dos planos, a disponibilizar todos os meios para o controle da aplicação destes, e a respeitarem as decisões tomadas em conselho.

Para gestão de todo este processo, é criado uma entidade de gestão, tipo FORUM DE ACOMPANHAMENTO, presidido e gerido pelos empresários, com fiscalização das entidades públicas e associações.

4.1. ESTADO –
A) Sistemas de apoio financeiro

· Criação de uma sociedade de capital de risco  ou a designação/protocolo de uma capital e risco  do universo do IAPMEI/ICEP para intervenção nas empresas de modo a garantir o saneamento financeiro das mesmas

· Criação de uma linha de crédito, avalizada pelo estado, à taxa EURIBOR, amortizável em 10 anos com 2 anos de carência para financiamento de planos de expansão comercial .
· Criação de uma linha de curto prazo de apoio à tesouraria de modo a garantir a execução de encomendas a médio prazo. 

· Devolução dos débitos em sede de IVA  dentro dos prazos estipulados

· Dispensa do pagamento por conta (PEC) por um período de 5 (Cinco) anos

B) Dividas ao estado 

· Redução da taxa  das contribuições sociais da responsabilidade da empresa por um período de 5 anos

· Sistema de regularização das dívidas fiscais e parafiscais, em 15 anos, com 3 anos de carência e juros à taxa “0” zero.
C) Emprego

· Criação de um grupo de trabalho no sentido da revisão do CCT  tendo em atenção o desenvolvimento deste sector num  contexto universal .
· Flexibilização dos horários de trabalho de modo a poderem serem compensados num ano.

· Criação de um sistema de dispensa temporária de trabalhadores de modo a poder responder às grandes amplitudes de variação de encomendas.

D) Das autarquias

· Dispensa de cobrança de liquidação de derrama

· Respostas rápidas aos pedidos de licenciamentos, e criação de condições ao desenvolvimento das empresas

· Taxas residuais de licenças
· Apoio na recolha dos resíduos industriais

E) O ICEP/IAPMEI

· Devem de comprometer-se a trabalhar com as empresas e para estas no sentido de colaborar e apoiar nos mercados externos na divulgação da Imagem de Portugal de forma sistematizada e Positiva.

· Coordenação para a realização de Workshops, nos respectivos países, nas principais cadeias de venda, de modo a estabelecer com estes tendências de mercado e conhecimento das suas necessidades, e estudo de pontos de interesse para ambas as partes.

· Realização de semanas portuguesas, com conceitos de produtos portugueses, com regras de participação, e sua divulgação ao publico.

· Criação de sistema de apoio à internacionalização, tais como o apoio financeiro à criação de centros de distribuição, cadeias de lojas, ou outra forma de venda, sempre com a finalidade da proximidade com o cliente
· Recepções de nomes ligados ao desporto, cultura, e outros com reconhecimento mundial,  junto de espaços comerciais com amostras de produtos portugueses.

F) Ministro dos Negócios Estrangeiros / Embaixadores

· Trabalhar junto dos organismos internacionais, Comunidade Europeia, no sentido de um maior controlo de entradas de produtos oriundos de países que não cumprem as regras fundamentais de produção (Dumping social - Direitos humanos, Condições laborais, Condições ambientais, Preços)

· Vigilância e Observatório pelo respeito da propriedade industrial e intelectual
· Cumprimento por todos os países das normas  e requisitos técnicos para produtos em contactos com alimentos ou susceptíveis de contacto.
G) Controlo ambiental

Numa empresa com diversos fornos, similares, ou com diversas chaminés de exaustão a trabalhar sobre os mesmos produtos, deve proceder ao controle destas:

· Uma vez por ano

· Desde que se verifique o mesmo sistema de cozimento, de laboração e os mesmos produtos, ser permitida o controle de ¼ das existentes.

· Sempre que os valores estejam 50% abaixo dos valores indicativos, o controle deve passar para dois anos.

4.2. ESCOLAS, POLITÉCNICOS, UNIVERSIDADES

a) Das escolas, pretende-se:
· Que os profissionais sejam preparados para o mercado, com responsabilidade, capacidade de acção, e resistentes aos factores do mercado

· Designers com conhecimentos dos mercados, através da troca de experiências, estágios nos países, 

· Informáticos mais ligados às actividades
· Criação de centros de inteligência aplicada
b) Protocolar  com as escolas e empresas, programas de:
· Desenvolvimento de novos equipamentos de modo a garantirem um resposta rápida às flutuações de mercado.

· Estudo de novas combinações de matérias primas de modo a obter-se um produto útil e utilizável, com menor custos de produção, e nestes de energia.

· Desenvolvimento de novas utilizações da cerâmica, novos produtos.
c) Ao nível da formação 

· Criação de estágios curriculares nas empresas, com uma duração  (mínima) de um semestre.

· Troca de experiências internacionais

· Contactos com experiências profissionais das empresas

4.3. CENTROS TECNOLÓGIOS E ASSOCIAÇÕES

· Os Centros tecnológicos (CTCV e CENCAL)

· Prestação de serviços de ambiente, tais como controle de gases, aguas residuais, condições de trabalho.

· Serviços de apoio laboratorial, a preços competitivos e acessíveis , assim como a certificação de produtos 

· Investigação de novas técnicas de produção e laboração

· Formação, e reconversão profissional

Nos tempos actuais, cabe às associações a junção de esforços no sentido do apoio à dinamização do sector, de modo a conseguir a mais ampla cobertura do sector.

São e devem ser um elemento dinamizador, de apoio mas não podem nem devem querer ser o elemento gestor ou directivo dos sistemas a desenvolver.

Podem e devem ser o elemento aglutinador, congregador de vontades.

4.4. EMPRESAS
Desde sempre as empresas procuram que outros lhes resolvam os problemas e lhes apontem as soluções.

Se as empresas actualmente passam por momentos menos positivos, podem atribui-los a diversos factores, mas tenhamos em mente que os maiores senão únicos responsáveis desta situação são os empresários. A incapacidade de trabalho em grupo, de discussão de ideias, e a mais baixa política de terra queimada, levaram à situação actual.

Outros sectores que tiveram apoios (ex.Vidro), cederam a pessoas estranhas a gestão dos mesmos. O resultado tem muito negativo. 
Tem de ser os próprios empresários do sector a assumirem a direcção das acções e a gestão dos programas, e a serem responsabilizados pelos mesmos.
Para acesso aos programas as empresas tem de apresentar planos de trabalho,  com base nos pressupostos  a contratar com o estado, e mostrem que seja viáveis.

Se não apresentarem os planos, e não cumprirem as regras estabelecidas não são apoiadas.
5. CONDIÇÕES A ASSUMIR PELAS EMPRESAS NO ÂMBITO DO PACTO 
1. Apresentação de planos comerciais, fundamentados e calendarizados, para 5 anos, tendo por base:
· Mercados e sua dinamização

· Criatividade produtos e marcas

· Aproximação ao cliente

· Controlo e/ou influência nos circuitos comerciais

1. Apresentação de planos de reorganização viabilidade económica (5 anos)
2. Apresentação de planos de exploração, com demonstração de resultados (5 anos)
3. O comprometimento dos sócios/accionistas com os seus avais pessoais
4. O comprometimento à não deslocalização da produção, enquanto estiverem sobre o plano 
5. A comprometerem-se a manterem níveis de emprego compatíveis com os planos apresentados.
6. Não distribuição de lucros
7. A pagarem IRC
6. CONDIÇÕES DE EXCLUSÃO DO PACTO 

Um sistema de apoio tem de ser claro e credível. Por isso não deve de alimentar empresas que se mostrem inviáveis, sob condição de colocar em causa a credibilidade do programa.

Quando deixarem de se verificarem determinadas condições, ou o não cumprimento de regras, os apoios devem de cessar e serem responsabilizadas as empresas

Mas às empresas terá de ser dada a oportunidade de no decorrer do processo poderem refazer os planos e renegociar os objectivos, desde que aceites pelo organismo gestor, e aceite pelas partes.

Os planos de apoio devem de cessar, e em determinadas circunstâncias os apoios ou benefícios financeiros devem ser reversíveis e cobrados às empresas, desde que;

1. A empresa não cumpra as regras estabelecidas no programa de apoio,

2. Proceda à deslocalização da produção com finalidade da diminuição de produção ou encerramento da empresa.

3. Os planos de apoio devem cessar caso em 3 (três) anos consecutivos;

· A empresa não apresente resultados positivos

· A empresa apresente um desvio aos objectivos estabelecidos superiores a 25%

· Volume de emprego

· Plano de negócios

· Plano financeiro
· Caso a empresa se apresente com desvios em todos os indicadores, e incapaz de geral resultados positivos, deve tomar o compromisso de se apresentar à insolvência, sobe pena de esta e os seus sócios/directores serem responsabilizados por todos os benefícios recebidos.

6. Negociação e gestão dos projectos e planos de apoio

Compete às empresas negociar e gerir os projectos de apoio, de forma directa, contando com o apoio das associações, do estado e controlo deste.
O  principio fundamental é a gestão efectiva pelos empresários.

Estes tem de  reunir-se sobre um “ FORUM” com estatutos definidos e corpos gerentes eleitos por períodos determinados.

Além dos elementos da direcção, a estrutura de funcionamento pode e deve recorrer aos planos de criação de emprego para jovens quadros estabelecidos pelo governo.
Para acesso aos programas, as empresas tem de participar activamente no FORUM, podendo a sua não participação ser condição de não acesso.

· Para acesso aos programas, as empresas devem de criar sistemas de gestão em grupo, quer em áreas antes, durante e pós produção.

· Estas formas de associação podem revestir-se de;

· Fusões entre empresas

· Criação de holdings com troca de participações, com o objectivo de gestão, aproveitamento de sinergias e redução de custos.

· Sobre a forma de  FORUM.
7. FORUM

FORUM deve ser constituído e participado por todas as empresas aderentes aos programas de apoio.

· Gerido por um grupo de empresários, nomeados/eleitos

· Por uma assembleia composta por todos os aderentes

· Fiscalizado pelas associações e estado.
· FUNÇÃO
· Interlocutor perante os diversos organismos estatais

· Gestão e fiscalização dos projectos

· Negociação dos principais factores de produção, desde salários aos contractos de fornecimento das principais matérias primas e serviços ( Gaz; energia; Vidros; pastas; cartão; comunicações, etc.)
·  Fiscalização de outros grupos ou ACE constituídos ao abrigo deste programa
· Dinamização , gestão de grandes acções de marketing e comerciais, tais como a implementação de marcas, acções de grande amplitude para reconhecimento em mercados e de acção comercial,  controlo de circuitos comerciais e ou cadeias de distribuição.

· Funcionamento:

· Quadros

· Recurso aos programas dos jovens técnicos

· Meios

· Local e equipamentos de forma a cumprir os objectivos

· Financiamento

· O financiamento será efectuado através de uma cobrança de royalties dos principais fornecedores de matérias-primas ou serviços às empresas.

· Com a liberalização da energia, telefones, e futuramente do gaz, é possível negocial em bloco com grandes economias para as empresas.

· O fornecedor, paga royalties sobre os fornecimentos efectuados, com algumas garantias de gestão de créditos.
· Funcionamento e fiscalização

· Semestralmente, todas as empresas que estejam sobre os programas de apoio, reúnem-se em assembleia, no sentido de uma verificação dos processos, analise de propostas de estratégia e implementação de acções
· Esta analise semestral dos planos tem por finalidade a verificação da execução destes, a possível correcção ou reorganização, ou existindo necessidade de tal o acompanhamento na gestão da empresa .
8. FORUM – Cerâmica Show
Em alternativa às actuais feiras nacionais, e sendo este um modelo em declínio, deveria ser estudado em alternativa

· Um show de Cerâmica, onde existissem fortes componentes culturais e recreativas

· Onde os média estivessem presentes e aliciados a divulgarem o evento, 

· Com convites aos principais e potenciais clientes e com maior poder de compra, mas sempre dirigido aos quadros superiores

· Um evento tipo “Moda Paris” mas neste caso com cerâmica.
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		(Valores em euros)		1999		2000		2001		2002		2003

		Exportações		250,693,224		250,359,228		256,084,695		244,575,115		242,488,499

		Importações		47,314,861		40,178,962		37,045,531		33,870,166		28,552,620






